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Resumo: Com a vigência da Lei 10.406/02, as organizações religiosas foram enquadradas como associações; dessa forma, estas se viram obrigadas a ter seus estatutos modificados e parte de sua organização e gestão enquadrados como exige o art. 2.031 desta referida lei civil. Diante disso, adveio a Lei 10.825/03 estabelecendo as organizações religiosas como pessoas jurídicas próprias, liberando-as desse enquadramento estabelecido às associações. Porém, nessa divisão, seus gestores passaram a questionar se a entidade se trata de fato de uma organização religiosa ou se, na realidade, essa entidade é uma associação confessional; assim, serve esta comunicação para avaliar os efeitos da criação da Lei 10.825/03 diante do Registro Civil das Pessoas Jurídicas e do fomento governamental a essas entidades diante do princípio da laicidade do nosso Estado Brasileiro.
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Abstract: With the legality of Law 10.406/02, religious organizations were considered as associations, thus they were forced to have their statute changed and part of its organization and management adequate as required by article 2031 this report civil law. Given this, came to the Law 10.825/03 established religious organizations such as peoples themselves, freeing them of that adequate established the associations. However, this division, its managers began to question if the entity is indeed a religious organization or if in fact such an entity is an association confessional, so that communication serves to evaluate the effects of the creation of Law 10.825/03 before the Civil Registry of Legal Entities and government support to these entities on the principle of secularism of our Brazilian State. 
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Introdução
Associações são organizações de pessoas para fins não econômicos
. Antes da vigência do Novo Código Civil, a Lei de Registros Públicos
 denominava a natureza jurídica dessas organizações como “sociedades” e as subdividam em civis, religiosas, pias, morais, científicas e literárias. O novo e atual Código Civil criou novas denominações para as pessoas jurídicas de direito privado, além de novos conceitos para melhor distinguir essas instituições, passando a tratar as “sociedades” acima descritas como “associações”, onde a designação “sociedade” passou a ser exclusiva das organizações com fins econômicos. 

Em se tratando de associações (natureza jurídica a qual as organizações religiosas se enquadraram por quase dois anos), além da mudança de denominação, novos requisitos para a validade legal dos estatutos dessas instituições foram criados, os quais deveriam ser atendidos até 11 de janeiro de 2007
; em que pese esse prazo, nenhuma penalidade foi estabelecida, com exceção da nulidade do estatuto
 que corresponde a inexistência da personalidade da associação no sistema jurídico, mesmo que transitoriamente.
Sendo assim, as organizações religiosas deveriam também se submeter a esses requisitos, o que corresponde a uma intervenção estatal nessas entidades, sobretudo quanto a sua forma de organização e gestão. Esse fato culminou em diversas discussões especialmente pelo fato do nosso país adotar constitucionalmente o princípio do laicismo como direito e garantia fundamental. Sob esse aspecto, adveio a Lei Federal 10.825/03 acrescentando ao art. 46 do Novo Código Civil as organizações religiosas como pessoas jurídicas de direito privado distintas das associações, além de isentá-las da referida adequação estatutária
.

    Com essa alteração no sistema normativo, cumpre a cada Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas exigir de todas pessoas jurídicas de direito privado ali registradas a adequação de seus respectivos atos constitutivos para a devida e regular continuidade da personalidade jurídica da entidade, sob pena de indeferimento do registro ou averbação pretendidos em razão da nulidade imposta conforme retro citado. Entretanto, como todas organizações religiosas e associações se encontravam sob o mesmo enquadramento jurídico (sociedades), fez-se necessário solicitar até às organizações religiosas uma modificação estatutária para adequar a natureza jurídica dessas entidades.

Contudo, no ato do oficial registrador ou seu preposto solicitar a definição da natureza jurídica dessas organizações, criou-se dúvidas sobre qual forma a entidade deveria figurar, uma vez que a caridade e a assistência são, geralmente, atividades correlatas ao ensinamento religioso, as quais eram (e em alguns casos ainda são) exercidas em conjunto pela mesma entidade.
Diante desse fato, muito se discutiu sobre a viabilidade de fomento pelo Poder Público sobre as ações sociais executadas pelas organizações religiosas e associações confessionais. Ora, se o enquadramento estatutário das organizações religiosas foi dispensado sob o argumento do princípio do laicismo adotado pelo nosso país, ou seja, pela não intervenção estatal sobre a liberdade religiosa, o financiamento das atividades dessas entidades, mesmo que tenham interesse público, deveriam ser evitadas de forma a garantir a isonomia religiosa.

A diferença principal entre as organizações religiosas e as associações confessionais está nas suas finalidades, sendo que as primeiras possuem como objetivo de promover determinada religião, podendo ter como conseqüência a prática da caridade e assistência como fundamento do ensino religioso; já as segundas possuem o objetivo principal de garantir e promover direitos sociais de forma independente sob os preceitos de ensinos religiosos.

Sob esse aspecto, a presente comunicação apresentará as principais diferenças sobre as organizações religiosas e associações confessionais, além das restrições aos benefícios oferecidos quanto ao fomento governamental e demonstrar os reflexos da imposição legal quanto a determinação da natureza jurídica dessas instituições junto ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

As organizações religiosas

As organizações religiosas são popularmente conhecidas como igrejas, centros, tendas, etc., mas mais do que isso, as organizações religiosas são grupos de pessoas que se unem para propagar, cultuar, estudar e difundir determinada crença religiosa mesmo que independentemente de templos.


Essas organizações se instituíram e ainda se instituem há milhares de anos, o que demonstra que essas organizações se criaram a partir do momento que o ser humano passou a ter consciência religiosa e passou a formar grupos de pessoas que com o mesmo credo.


A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, adota o princípio do laicismo, o que significa que aos cidadãos brasileiros é assegurado o livre exercício da religião. Por outro lado, o Estado se isenta de fomentar esse exercício religioso, excluindo-as do rol de entidades aptas ao Terceiro Setor.

  As organizações religiosas são, na verdade associações sui generis; é por esse motivo e pelo respeito ao princípio do laicismo que essas entidades passaram a ser reconhecidas como pessoas jurídicas à parte, conforme foi promulgado pela Lei 10.825/03.

Sob uma interpretação lógica ao Código Civil e à Lei de Registros Públicos, tanto as associações quanto as organizações religiosas são organizações de pessoas com fins não econômicos, podendo, contudo, captarem recursos e até obter lucros, mas esses recursos e lucros devem ser revertidos com a finalidade exclusiva de fomentar suas atividades sem distribuição de benefícios aos seus membros, filiados, dirigentes ou quaisquer pessoas; caso contrário, tratar-se-ia das atuais sociedades.
Em que pese a liberdade religiosa, os atos da organização religiosa somente terão efeitos jurídicos depois da entidade encontrar-se regularmente registrada em cartório, passando por um processo mínimo burocrático para que seja atribuída certa segurança à sociedade. Antes da vigência da Lei de Registros Públicos (LRP), as organizações religiosas eram admitidas pelo nosso sistema jurídico e administrativo de forma desordenada sem qualquer controle estatal. Atualmente, sob o ponto de vista jurídico, uma organização religiosa se institui, ou seja, adquirem personalidade jurídica, com o registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de localidade de sua sede. Para tanto, é preciso que a entidade apresente ao ofício registral (cartório) seu ato constitutivo que atenda, no mínimo, os requisitos registrais das pessoas jurídicas estabelecidos no art. 46 do Código Civil, os quais serão dissecados a diante.
 

As associações
As associações se caracterizam pela organização de pessoas para fins não econômicos
 assim como as organizações religiosas. Porém, as associações são organizações com finalidades diversas como, por exemplo, a prestação da beneficência, assistência social, saúde, lazer, educação, etc.
Segundo Maria Helena Diniz (2002, p.212), as associações abrangem uma universitas personarum, ou seja, um conjunto de pessoas que colimam fins ou interesses não econômicos, que podem ser alterados, pois seus membros podem deliberar livremente [respeitadas as restrições legais e as estatutárias], já que seus órgãos são dirigentes. Sendo assim, a mudança desses fins deve ser bem analisada, pois a alteração de uma finalidade pode influenciar na natureza jurídica da associação. Se uma associação confessional passa a ter como finalidade principal a promoção do exercício de determinada religião, essa passará a se enquadrar como organização religiosa e o oficial registrador deverá exigir a correção da natureza jurídica da entidade conforme sua nova finalidade.

As associações confessionais são instituições que exercem atividades compatíveis às de uma associação comum, porém, sob os paradigmas de uma religião, simplesmente executando atividades motivadas sob um ensino religioso. Em que pese esse fundamento e até mesmo por adotarem denominações que remetam à uma religião, as associações confessionais não se enquadram como organizações religiosas pois não fazem parte de uma estrutura religiosa. 

Ao contrário das organizações religiosas, essas associações têm plena capacidade de receberem incentivos e fomentos governamentais, pois a personalidade jurídica destas é compatível com o que lhes é exigido; as finalidades atendem ao interesse público e, por fim, a motivação religiosa nada interfere nos fins, os quais são mais importantes. 

Em relação à obtenção de títulos que viabilizam as entidades a melhores incentivos e financiamentos governamentais, a Lei 9.790/99, em seu art. 2º, III veda tanto as organizações religiosas quanto as associações confessionais de obterem o título de OSCIP (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público). No caso da UPF (Utilidade Pública Federal), vê-se que somente as organizações religiosas estão fora das entidades aptas ao título.

Os requisitos legais para a existência legal das associações e organizações religiosas
Assim como as organizações religiosas, conforme acima citado, as associações também adquirem personalidade jurídica com o registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
. Para tanto, faz-se necessário apresentar o ato constitutivo, onde as associações devem atender no mínimo os requisitos registrais (art. 46 do Código Civil) e os requisitos estatutários (art. 54 do Código Civil) e as organizações religiosas, após a vigência da Lei 10.825/03, devem atender apenas os requisitos registrais.


Considerando que a organização religiosa se estrutura sob o princípio de uma ordem e não sob bases democráticas, seu ato constitutivo se dá de forma livre, porém, deverá ser documentada de modo que sejam prestadas, ao menos, as informações exigidas pelos requisitos registrais. Nesse sentido, forma de gestão e estruturação da organização religiosa também é livre, devendo ser respeitados os princípios básicos traçados pelo nosso ordenamento jurídico, embora o comum uso da estrutura associativa como referência. 
Quanto às associações, o ato constitutivo se faz com a elaboração de um estatuto que contenha pelo menos os requisitos estatutários a serem analisados a seguir, o qual deverá ser aprovado pela Assembléia Geral
 da entidade reunida para tanto, bem como para deliberar a favor da constituição da associação e eleição e posse de seus dirigentes (geralmente diretores e conselheiros).

A organização de uma associação varia conforme o funcionamento e as necessidades da entidade; geralmente, são estabelecidos três órgãos, sendo um deliberativo, um administrativo (ou executivo) e um fiscal. 

Por se tratar de uma organização de pessoas, haverá na instituição um órgão superior de deliberação, capaz de decidir sobre as questões de maior relevância que envolvam a associação, inclusive sua administração e o manejo de seus recursos e patrimônio. A denominação para esse órgão, usualmente, é “Assembléia Geral”, pois o atual Código Civil induziu o uso dessa terminologia, adotando-a para o órgão que toma as deliberações mais importantes (art. 59), mas salienta-se que esse órgão superior poderá ter denominação distinta, desde que permaneça claro que se trata de uma reunião dos associados num todo correspondendo à Assembléia Geral.

A administração da associação e sua organização também ficam a critério dos membros filiados, podendo ser de forma escalonada ou colegiada. No primeiro caso, utiliza-se, comumente, a denominação “diretoria executiva”; já no segundo caso, trata-se, habitualmente, de “coordenação”. 

Essa administração não se confunde com a representação, apesar da comum conexão entre as responsabilidades. A administração da associação é o exercício dos atos executivos, principalmente a gestão econômica da entidade e sua organização interna. A representação é a responsabilidade assumida pelo(s) membro(s) para atuar em nome da entidade, seja ativa ou passivamente. 

Em ambos os casos, a expressa aceitação do(s) escolhido(s) é de grande relevância para a segurança da associação. Colher as assinaturas dos associados eleitos (ou nomeados) na ata que os empossou (ou em termo de posse apartado), com o reconhecimento de firma em cartório, é essencial para a comprovação da verdadeira aceitação do encargo, bem como a existência dessas pessoas. 

O órgão de fiscalização da associação, na maioria das entidades, denomina-se por “Conselho Fiscal”, organizado de forma colegiada por um número ímpar de componentes, instituído para avaliar, especialmente, o orçamento periódico, as contas e a regularidade administrativa e financeira da associação.

Cumpre salientar que, geralmente, nas leis do Terceiro Setor nas quais se enquadra a entidade, para determinada parceria com o Poder Público, há imposição de qualidades especiais aos administradores e conselheiros fiscais, além de sanções àqueles (ir)responsáveis pela má administração da subvenção pública. Ademais, para maior lisura do uso dessa subvenção, requer-se atenção especial em relação ao parentesco entre administradores e a ocupação nos cargos executivos por funcionários públicos.
Dos requisitos legais
Como o próprio nome diz, são requisitos legais aqueles estabelecidos em lei, nesse caso no Código Civil em vigor. Os requisitos legais foram divididos nessa comunicação por “requisitos registrais”, que estão elencados no art. 46 do referido Código e “requisitos estatutários”, que estão descritos no art. 54 do mesmo. Esses requisitos são, na verdade, diretrizes para assegurar à entidade a organização interna aos filiados e sua regularidade jurídica perante terceiros.
Os requisitos estatutários, apesar de distintos dos requisitos registrais, possuem o mesmo sentido destes, ou seja, são um veículo de instituição de direitos e obrigações, sendo que a escolha dos dispositivos imprescindíveis estatuto serão avaliados pelos próprios associados, destinatários da lei suprema da associação.

Dos requisitos registrais

As informações exigidas pelo art. 46 do Código Civil são denominados por “requisitos registrais” nessa comunicação por se tratarem de requisitos gerais a todas pessoas jurídicas de direito privado que requerem o registro de seu ato constitutivo em cartório. Sendo assim, esses requisitos devem ser atendidos tanto pelas organizações religiosas, associações, fundações e sociedades. 
I - a denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o fundo social, quando houver;
A denominação é a identidade da entidade, devendo obedecer ao princípio da novidade, ou seja, são vedadas as homonímias
. Apesar da imposição desse princípio, não existe, até a presente data, um controle das denominações das pessoas jurídicas no país como um todo, em virtude da ausência de sistemas interligados e procedimentos legalmente regulamentados. Nesse caso, verifica-se a unidade da denominação somente nos livros de registro do ofício destinatário, que certificará a possibilidade da atribuição da denominação escolhida no âmbito da comarca em que atua. Portanto, é possível a existência de uma mesma denominação para entidades distintas, porém, jamais na mesma delimitação judiciária.

A sede da instituição é o domicílio e a localização do ponto escolhido para estabelecer as atividades da pessoa jurídica, podendo desdobrar-se em sucursais, com respectiva anotação em seu registro. Sua designação deverá ser precisa, de modo que seja referência exata tanto para atos judiciais, extrajudiciais, assim como nas relações passivas, como, por exemplo, citações, intimações ou notificações dirigidas a esta. 

O tempo de duração determina a vigência da atuação da instituição. Em outras palavras, estipula o tempo de “vida” da entidade, podendo ser determinado ou indeterminado.

O fundo social diz respeito às fontes de recursos para a manutenção da instituição e o patrimônio destinado à constituição desta quando enquadrada como fundação.

II - O nome e a individualização dos fundadores ou instituidores, e diretores;
“Instituidores” se aplica às fundações; a constituição (instituição) se dá com a doação do patrimônio para a criação da entidade; utiliza-se também o termo “instituidor” ao doador do patrimônio da fundação e “fundador” àquele que a constituiu juridicamente com o registro do estatuto conforme as diretrizes do instituidor. No caso das associações e organizações religiosas, utiliza-se o termo “fundadores”. 

Os diretores deverão ser designados em ata e identificados com qualificação completa. Para a segurança jurídica da entidade, além de colher todos os dados requeridos pelo art. 120 da LRP, recomenda-se definir também os dados dos conselheiros, quando houver, além do CPF, RG e endereço completo - inclusive bairro e cidade - de todos, de modo que sejam devidamente identificados e localizados.

Como requisito registral, a individualização poderá ser apresentada uma única vez (podendo ser apresentado até em anexo) já que todos documentos do registro devem estar concentrados. 

Considerando a pessoa jurídica como ente fictício que necessita de pessoa(s) física(s) para a manifestação de sua vontade, a regularidade de sua administração e representação é essencial para sua atuação frente a terceiros, de modo que sejam considerados eficazes e legítimos os atos praticados por aqueles que se encontram legalmente eleitos. Assim, havendo irregularidade, é imprescindível fazer constar também no registro da pessoa jurídica a identificação e qualificação daqueles que atuaram em seu nome, durante seu mandato que permaneceu juridicamente irregular. A ratificação de mandato se faz com analogia ao art. 662 do Código Civil, devendo ser dada pelo órgão soberano da entidade em sessão convocada para esse fim.

 III - o modo por que se administra e representa, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
Para caracterizar a administração e a representação da pessoa jurídica, segundo este dispositivo, faz-se necessário estipular primeiramente quem a administrará e quem a representará, devendo observar que essas atribuições podem ser fixadas de forma isolada ou conjunta, salvo disposição estatutária.

A representação ativa ou passiva varia em conformidade com o pólo de atuação do agente, ou seja, é ativa quando o sujeito é o remetente do ato e passiva o oposto, podendo esse ato ser judicial ou extrajudicial.

Já a representação judicial ou extrajudicial, é definida segundo o campo de atuação do agente, sendo judicialmente quando exercida em juízo e extrajudicialmente fora dele.

No caso das associações, essas incumbências são vinculadas aos cargos e não às pessoas, pois, de forma generalizada, a permanência da pessoa na entidade é menor do que sua a duração, fato que não assegura a perpetuidade da representação e administração; já no caso das organizações religiosas, muitas vezes vê-se a atribuição à uma determinada pessoa, apesar de existirem exceções. Cumpre ressaltar que não existe regra definir quem e como administrará a instituição, portanto, tanto a associação quanto a organização religiosa devem estabelecer livremente, porém, por escrito, o modo de sua administração e representação.

No caso da administração coletiva, é importante informar que a decisão da maioria dos membros do órgão prevalece, salvo disposição estatutária contrária, mas a lei assegura o prazo decadencial de três anos para anular tais decisões, observadas as prescrições legais
.

Os administradores serão eleitos ou nomeados em conformidade com o que foi pré definido. Esses requisitos deverão ser definidos pela entidade, sendo imprescindível que estes sejam cumpridos futuramente. Na escolha dos primeiros administradores, porém, é dispensável a aplicação das normas quanto ao rito de eleição, como aferição de quorum ou convocação prévia.
IV - se o ato constitutivo é reformável no tocante à administração, e de que modo;
Quando o legislador restringiu a reforma à administração e utilizou a terminologia “ato constitutivo”, a presente exigência requer, na verdade, a definição da possibilidade de reforma do estatuto social ou do instrumento que estabelece as normas da entidade, pois o ato constitutivo da é, na verdade, um conjunto de atos que formalizam num todo a constituição da associação ou da organização religiosa. 

Deve-se salientar, outrossim, que a forma de gestão administrativa é um requisito ao estatuto das associações; portanto, a alteração da forma de administração, corresponde a uma reforma estatutária que deverá ser deliberada pela assembléia geral, segundo o disposto no inciso II do art. 59 do Código Civil. Os pormenores dessa reforma deverão serão tratados com observância ao art. 54, VI do CC/02.

De outro modo, poderia ser interpretada a possibilidade da reforma do quadro administrativo da entidade. Nesse caso, para as associações, o parágrafo único do art. 59 da lei civil requer também a definição, no estatuto social, dos critérios de eleição desses administradores, que deverão ser definidos na forma que aprouver à entidade.

V - se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais;
A responsabilidade subsidiária corresponde ao dever dos membros de arcarem com as obrigações assumidas pela entidade, caso esta não consiga honrá-las.

Ao mencionar “membros”, o legislador estendeu a exigência dessa determinação a todos envolvidos na instituição e não somente aos seus administradores. 

VI - as condições de extinção da pessoa jurídica e o destino do seu patrimônio, nesse caso.
Para regulamentar a extinção da pessoa jurídica, faz-se necessário esclarecer no instrumento a ser levado a registro a forma de deliberação, o quorum presencial e decisório, além do destino do patrimônio líquido da entidade. 
No caso das associações, o patrimônio construído pela organização deverá ser destinado a entidade de fins semelhantes aos da associação dissolvida, pré-estabelecida no estatuto. Contudo, não havendo entidade determinada, os associados decidirão a instituição beneficiária, podendo ser municipal, estadual ou federal, contudo, com fins idênticos ou semelhantes ao da associação extinta.

Apesar da previsão da omissão do estatuto quanto à entidade beneficiária, a lei não o exime de definir, mesmo de forma generalizada o destino do patrimônio.

Sobre a inadmissão da distribuição de lucros na associação, a lei civil permite a restituição das contribuições, por determinação estatutária ou por deliberação dos membros da entidade; contudo, autoriza também a compensação das quotas ou frações ideais do patrimônio. Ora, o patrimônio da entidade poderá ser valorizado com o decorrer do tempo de vida da associação, como decorrência da própria atividade desenvolvida, o que não deixa de ser uma forma de lucro quando partilhado entre os filiados detentores dessas quotas ou frações.

Dos requisitos estatutários
Para efeitos registrais, são considerados requisitos estatutários para associações aqueles arrolados no art. 54 do Código Civil e regimentados pelos arts. 53 a 61 desta lei. 

Em comparação com a redação primitiva do novel Código Civil e com o advento da lei 11.127/05, a lei civil passou a dar aos associados maior liberdade de contratar entre si, mesmo instituindo mais requisitos do que a lei civil revogada. 

O art. 45 do Código Civil, na primeira parte, ao exigir a inscrição do ato constitutivo das pessoas jurídicas no respectivo registro, remete ao art. 46 da mesma, mas, no caso da associação, a validade do estatuto social deve ser avaliada em conformidade com esse art. 54.

Os elementos abaixo deverão ser definidos no estatuto associativo, sob pena de nulidade:

I - a denominação, os fins e a sede da associação;
Diferentemente do primeiro inciso do art. 46, não foi requerido o tempo de duração da entidade, tampouco o fundo social, o que implica na desnecessidade de fazer consta no estatuto social tais informações. Porém, é comum encontrar o tempo de duração no estatuto social, em virtude da viabilidade da concentração das informações exigidas pela lei. 

Já no caso do fundo social, não é habitual as associações definirem tal item, uma vez que a essas entidades não cabe a repartição de lucros, portanto, não é de interesse dos associados a aplicação de capital, senão de forma beneficente. Por isso, existe a ressalva “se houver” no dispositivo anteriormente debatido, pois se trata de pessoas jurídicas em geral.

II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados;
Poderão filiar-se à entidade pessoas físicas ou jurídicas (representadas pelo seu administrador ou preposto indicado), em conformidade com o disposto no estatuto social.

Os requisitos de admissão dos associados dividem-se em objetivos e subjetivos. São objetivos aqueles procedimentos formais, como por exemplo, o requerimento de filiação, ou outro meio de manifestação da vontade de associar-se, e a aceitação por parte da associação. Já os requisitos subjetivos são elementos abstratos vinculados às qualidades do associado em potencial, em conformidade com os objetivos da associação.

O interesse de filiar-se é requisito essencial para considerar a pessoa como associada,
 portanto, a transferência da qualidade de associado, como preconiza o art. 56 da lei civil, pode ser disposto no estatuto como mera autorização; caberia como norma obrigatória, caso houvesse ressalva que assegure a aceitação do destinatário dessa qualidade, sob pena de contrariedade da norma constitucional. 

Considera-se a demissão, no sentido denotativo, a destituição de alguém do cargo que representa ou ocupa. Contudo, o art. 59, I do Código Civil estabelece que a destituição dos administradores é de competência privativa da assembléia geral, cujo quorum era definido pelo parágrafo único do art. 59, ficando, atualmente, a ser definido a critério da associação, em virtude da lei 11.127/05; assim, apesar desse requisito, seria redundante reproduzir no estatuto social uma norma já preconizada pela mesma lei.

Mas, ocorre que nem sempre os ocupantes de cargos da associação são administradores, podendo, portanto, ser demitidos por qualquer outro órgão ou representante, que não seja a assembléia geral. Então, faz-se necessária definição pertinente no estatuto social.

Em virtude da redundância acima explicitada, há também o entendimento de que a intenção do legislador é definir o modo de desligamento voluntário do associado; portanto, é recomendável estatuir as duas definições, de modo que não haja questionamentos posteriores com o intuito de dar nulidade ao estatuto. 
A exclusão é o desligamento compulsório. Portanto, o art. 57 da lei civil exige a definição de um procedimento que assegure o direito de defesa e recurso do sindicado até concretizar a decisão tomada pelo órgão ou representante competente, nos termos do estatuto social.
 Nesse sentido, deve ser reforçada a idéia de que a decisão do órgão soberano será somente reformada por ele mesmo; nesse caso, caberia, portanto, apenas sucedâneo recursal, ou seja, pedido de reconsideração.

III - os direitos e deveres dos associados;

Os direitos dos associados, aqui requeridos, se referem às prerrogativas atribuídas pela entidade, devendo ser iguais a todos, podendo, contudo, haver direitos associativos reservados a categorias especiais.
 Esses direitos podem estar ou não condicionadas a alguma regularidade do filiado frente à associação, porém, os direitos legais jamais poderão estar condicionados ou reservados senão pela própria lei; eis o que reza o art. 58 da Carta Civil.

Sobre categorias de associados, é importante salientar que títulos honoríficos e beneméritos não constituem categorias, salvo disposição estatutária. O mesmo ocorre com a condição de fundadores da associação. Dessa forma, deve-se observar que os direitos, sejam associativos ou legais, estão vinculados à condição de associado, bem como à sua categoria quando for o caso.

É muito comum condicionar o associado a exercer os direitos legais de promover a convocação dos órgãos deliberativos (art. 60 do Código Civil), desligar-se da entidade e defender-se nos litígios administrativos (art. 5º, incisos XX e LV da Constituição Federal, respectivamente), em razão da sua regularidade com as contribuições financeiras devidas à entidade; entretanto, ressalta-se que essa restrição não é devida, pois como foi acima explicado, trata-se de direitos legais atualmente irrestritos.

Já os deveres dos associados devem ser claramente distinguidos dos direitos, tendo um vista que a falta do cumprimento das obrigações pode ensejar a exclusão do membro. O exercício do voto e o comparecimento às assembléias, por exemplo, podem ser estabelecidos como direitos ou obrigações, fato que gera confusão na atuação do associado e na aplicação das penas pertinentes.

IV - as fontes de recursos para sua manutenção;

Faz-se necessário designar a forma de captação de recursos para a sobrevivência da associação, podendo ser adquiridos por intermédio de contribuições de associados ou não; parcerias com outras instituições, sejam públicas ou privadas; receitas oriundas de eventos; venda de produtos e etc.; devendo, contudo, ser auferidos por meios lícitos. 

Cumpre ressaltar que os recursos obtidos pela associação não podem, de forma alguma, ser revertidos em lucros, sob pena de desvirtuar sua natureza jurídica, gerando prejuízos ao Poder Público, especialmente ao fisco, em virtude do tratamento diferenciado que as associações recebem em comparação às sociedades.
V – o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos; 
Com a vigência da lei 11.127/05, já não se pede, nesse inciso, o esclarecimento da constituição e funcionamento dos órgãos administrativos, mas apenas dos deliberativos.

Considera-se o órgão superior de deliberação a assembléia geral, podendo ser representada por outro órgão menor que representa a manifestação coletiva dos associados. Nesse sentido, questiona-se a possibilidade desse último tomar decisões de competência privativa da assembléia geral.

Ora, ressaltando que esse órgão representante possui poderes expressos no estatuto social para decidir em nome da assembléia, é possível a deliberação dos assuntos elencados nos incisos do art. 59 do Código Civil por este, que se organiza e decide com maior facilidade. Não havendo aceitação pela assembléia geral, esta, como órgão soberano e mandante, possui a prerrogativa de retificar a decisão tomada, assim como destituir seus mandatários. Deve-se observar que para essa possibilidade, faz-se necessário assegurar essas condições no estatuto social.

O conselho fiscal é um órgão misto, ou seja, apesar da função precípua de fiscalização, também exerce atividades deliberativas. Isto, pois toma decisões sobre a viabilidade das contas e da gestão administrativa, além de, usualmente, opinar pela possibilidade ou não de assunção de compromissos financeiros a serem tomados pela associação.

Enfim, podem ser instituídos diversos órgãos, como por exemplo, conselho consultivo, conselho técnico, conselho deliberativo, etc., bastando lembrar-se que não existe, no Código Civil, conceito de constituição e funcionamento próprio para cada órgão deliberativo, devendo, portanto ser definido no estatuto social. Há apenas a indicação da existência da Assembléia Geral, no artigo 59, que, devido à natureza desse tipo de pessoa jurídica, entende-se como o órgão responsável pela manifestação de vontade de todos os associados.

VI - as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução.
Diferentemente do inciso IV do art. 46, este dispositivo requer a regulamentação da forma de alteração do estatuto social num todo, sendo que deve-se observar que o inciso II do art. 59 da lei civil preconiza como competência privativa da assembléia geral a decisão sobre as reformas estatutárias. Portanto, essas condições já estão pré-estabelecidas pelo Código Civil; então, é necessário definir apenas as condições para a deliberação pertinente em assembléia, devendo ser definido o quorum de presença e de deliberação.

É importante ressaltar que o parágrafo único do último artigo, antes da vigência da lei 11.127/05, determinava quorum qualificado
, mas, atualmente, exige apenas a determinação deste número e requer convocação especial.

Atualmente, no tocante às associações, a reforma estatutária frente à lei 10.406/02 é imprescindível, uma vez que seu art. 2.031 estabeleceu o prazo limite de até 11 de janeiro de 2007 para adequação ao novo Código Civil. A falta dessa adequação não implica em penalidades, uma vez que não há sanção expressa; contudo, inexistindo os requisitos estatutários (elementos que não constavam no Código de 1.916 e, em alguns casos, não coincidem com os requisitos legais já definidos pela lei 6.015/73), o estatuto da entidade é considerado nulo, como estabelece o art. 54 da atual lei civil. Nesse diapasão, o registrador deve deixar de averbar qualquer ato ao registro da entidade, até que a associação promova a regularização da sua situação jurídica.

Para a consolidação da reforma estatutária, faz-se necessário observar as definições do estatuto registrado, no que se refere ao ato convocatório (forma e prazo), além a vigência legal do mandato dos administradores da entidade (diretores ou conselheiros). Isto ocorre, porque a convocação está intimamente ligada à essa vigência, uma vez que a prerrogativa da promoção de convocação, geralmente, está vinculada aos cargos desses membros, os quais, para ter essa legitimidade, deverão estar regularmente investidos nesses postos.

Sobre o ato convocatório, havendo irregularidade na administração da associação, deve-se utilizar a prerrogativa que o Código Civil atribuiu aos filiados à entidade, que é a promoção de tal convocação (art. 60); todavia, exige a lei que seja efetivada por pelo menos 1/5 (um quinto) dos associados. Deve-se observar que essa prerrogativa é geral e assegurada a todos aqueles que se enquadram simplesmente como “associados”.

Para que este ato seja viabilizado com maior eficiência e agilidade, é recomendável utilizar como referência o art. 662 da lei civil, onde um representante de pelo menos 1/5 (um quinto) dos associados pratica o ato convocatório, sob forma de mandato, sendo posteriormente ratificado em assembléia pelos presentes, em proporção idêntica ou maior à exigida pelo diploma legal, de forma clara e lavrada em ata.

Ademais, considerando que a pessoa jurídica deverá possuir representação e administração incessante (na forma estatutária), é fundamental que se faça junto ao ato da alteração estatutária a ratificação dos responsáveis pela entidade durante o período vacante, sob o aspecto legal, quando for o caso, como já foi tratado no inciso II do art. 46 do Código Civil (dos requisitos legais).

Já o requisito de definição das condições de dissolução da entidade, corresponde precisamente com o inciso VI do artigo anteriormente relatado.

VII – a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas.

A forma de gestão administrativa concerne nas competências dos órgãos executivos, além do modo de constituição e funcionamento. Na verdade, sob a égide da lei 11.127/05, houve uma transposição de um dos requisitos do inciso V, para este que foi criado pela mesma lei.

A aprovação de contas, na vigência da lei 10.406/02, era de competência privativa da assembléia geral (art. 59, III), contudo, por intermédio da lei posterior já citada, este dispositivo foi revogado e instituída a liberdade da associação definir o órgão competente para a presente aprovação.

Da reforma do ato constitutivo das associações e organizações religiosas segundo exigência do art. 2031 do novo Código Civil 

Conforme já citado, com a promulgação da Lei 10.406/02, as associações, sociedades e fundações constituídas anteriormente à vigência desta lei, deveriam adequar seus atos constitutivos conforme esta lei até 11 de janeiro de 2007.


As organizações religiosas se enquadravam como associações até 22 de dezembro de 2003, quando foi promulgada a Lei Federal 10.8025. A partir daí, as organizações religiosas passaram a ocupar um lugar próprio no rol das pessoas jurídicas de direito privado e se isentaram de adequar seus atos constitutivos conforme anteriormente lhes foi exigido. Entretanto, apesar desta lei, as organizações religiosas também precisaram adequar sua natureza jurídica, pois até o momento de sua promulgação, estas se encontravam enquadradas como “sociedades”
, o que já não corresponde com o conceito atual. Diante disso, muitos gestores de organizações religiosas e de associações confessionais encontraram-se confusos sobre o correto enquadramento dessas entidades por eles geridas conforme nova legislação.


A maioria das entidades se enquadraram conforme o intento inicial na sua constituição, mas pelo crescimento do Terceiro Setor no Brasil, vê-se que algumas entidades confessionais se viram na necessidade de se reforçarem como associações, sobressaltando suas finalidades sociais como atividades principais e reforçando a religião como um fundamento dessas atividades. O oposto ocorreu pelo fato da natureza jurídica de associação realmente não corresponder com a organização religiosa ou por entenderem que os requisitos estatutários são complexos e dificultam a regularização da entidade junto ao cartório.


Um levantamento feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2005 existiam 83.824 instituições religiosas; dessas entidades, 57,9% concentram-se na região Sudeste. O crescimento percentual dessas organizações entre os anos de 2002 e 2005 superou a todas entidades dos demais segmentos. Em se tratando de associações confessionais, 13.300 entidades foram criadas nesse período. Em 2005 (ano em que a Lei 10.825/03 já se encontrava em vigor), foram criadas 3.242 instituições religiosas, compreendendo 21,2% do total de entidades registradas nesse período.  

Conclusão
A adequação de natureza jurídica é um processo que se fez necessário pela reestruturação normativa do Código Civil. O fato de uma entidade deixar de ser associação e passar a ser organização religiosa e vice-versa não é apenas uma questão de escolha. O ofício registral deve atentar às reais finalidades da entidade conforme foi constituída para que possa permitir a adequação do ato constitutivo com a devida segurança jurídica. 


Na reforma do Código Civil, objeto de estudo dessa comunicação, vê-se que o legislador não atentou às diversas naturezas jurídicas já propostas pela Lei de Registros Públicos, assim como muitos registradores não se preocuparam em exigir que as entidades tenham um enquadramento condizente com suas finalidades que expresse sua real natureza jurídica. Esse fato demonstra  que por muito tempo não se deu a devida importância quanto a regularidade jurídica dessas organizações sem fins lucrativos (ou seja, com fins não conômicos). Entretanto, o acelerado desenvolvimento do Terceiro Setor e a relevância conquistada por essas entidades perante a sociedade civil, fez com que o Poder Público se tornasse mais exigente no cumprimento dos instrumentos normativos pertinentes que pudessem lhe assegurar maior controle sobre as entidades privadas.

Sendo assim, por se tratar de entidades da sociedade civil, a administração destas nem sempre é exercida por pessoas capacitadas e especializadas que possuem o conhecimento da diferença entre uma natureza da pessoa jurídica ou outra condizente com a realidade da entidade. A opção inadequada inviabilizou as atividades de muitas instituições que fizeram ou ainda fazem trabalhos de grande importância social; independentemente do fundamento sobre o qual esses trabalhos se baseiam, os maiores prejudicados são os beneficiários. Assim, faz-se necessário elaborar uma proposta que viabilize a execução das atividades de interesse público pelas organizações religiosas e, especialmente, pelas associações confessionais.
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� Trabalho apresentado no XII Simpósio da ABHR, 31/05 – 03/06 de 2011, Juiz de Fora (MG), GT 20: Religião e ordem legal.


� Conceito estabelecido pelo art. 53 do Código Civil em vigor.


� Lei 6.015/73.


� Exigência do art. 2031 do atual Código Civil. Esse prazo foi definido pela Lei 11.127/05.


� Inteligência do art. 54, caput do Código Civil.


� Isenção firmada com o acréscimo do parágrafo único ao art. 2.031 da Lei 10.406/02. 


�    Art. 53 da lei civil.


� Art. 45 do Código Civil.


�  A competência para reformar o estatuto associativo é da Assembléia Geral conforme estabelecido pelo art. 59, I do Código Civil; nesse sentido, na constituição de uma associação, cumpre a esta aprová-lo.


�    Lei 8.934, art. 34, cumulado com art. 1.155 do Código Civil;


�    Art. 48 do Código Civil;


�    Art. 61 e parágrafos do Código Civil


�     O art. 5º, XX da Constituição Federal estabelece que “ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado”;


�     Essa prerrogativa está assegurada também no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal. Antes do advento da lei 11.127/05, o recurso era de competência da Assembléia Geral e, na omissão do estatuto, a decisão para a efetiva exclusão deveria ser tomada pela maioria dos presentes em assembléia geral, especialmente convocada para esse fim;


�     Art. 55 do Código Civil;


�     Art. 59, parágrafo único antes da vigência da lei 11.127/05: “Para as deliberações a que se referem os incisos II e IV é exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes.”;


�  Como a Lei 10.825/03 entrou em vigor apenas no final do ano de 2003, algumas organizações religiosas já haviam até se enquadrado como associações para atender o Novo Código Civil.





